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GANHAR IMPORTÂNCIA?
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Impulsionadas por mudanças na educação, na formação 
e no mercado de trabalho, as microcredenciais podem 

apoiar a atribuição e o reconhecimento de competências
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As microcredenciais não são uma novidade. Há já 
vários anos que são utilizadas em diversos países 
e setores da educação e formação. Desempenham 
um papel, nomeadamente, na certificação de cursos 
de TI ou no desenvolvimento profissional dos traba-
lhadores da saúde. A Irlanda atribui-as há mais de 
20 anos, em áreas como o ensino universitário. Mais 
recentemente, as microcredenciais proliferaram em 
toda a Europa e são agora oferecidas a vários níveis 
no ensino e formação profissionais (EFP) geral, tanto 
público como privado.

No entanto, só recentemente é que as microcre-
denciais ganharam atenção generalizada nos deba-
tes políticos da UE. Por enquanto, a maioria dos paí-
ses ainda não adotou uma definição oficial. O termo 
«microcredenciais» não é muito utilizado, tendo os 
certificados para formatos de aprendizagem curtos 
várias designações, incluindo «microcertificações», 
«badges», «qualificações micro/parciais/suplemen-
tares» e «certificados de módulos».

Apesar dos diferentes termos, os países euro-
peus certificam muitas atividades de aprendizagem 
de curta duração através de dispositivos que corres-
pondem, total ou parcialmente, à definição proposta 
pela Comissão Europeia (ver caixa 1). Esta definição 
operacional de microcredenciais surgiu de uma con-
sulta pública lançada pela Comissão, seguida, em 
dezembro de 2021, por uma Proposta de Recomen-
dação do Conselho relativa a uma abordagem euro-
peia das microcredenciais para a aprendizagem ao 
longo da vida e a empregabilidade.

CAIXA 1. MICROCREDENCIAIS: DEFINIÇÃO 

PROPOSTA PELA UE

«Uma microdencial é o registo dos resultados de 
aprendizagem adquiridos por um aprendente na 
sequência de um pequeno volume de aprendizagem. 

Estes resultados de aprendizagem são avaliados à 
luz de critérios transparentes e claramente definidos. 
A prova está contida num documento certificado que 
indica o nome do titular, os resultados da aprendiza-
gem obtidos, o método de avaliação, o organismo 
de atribuição e, quando aplicável, o nível do quadro 
de qualificações e os créditos obtidos. As microcre-
denciais são propriedade do aprendente, podem ser 
partilhadas, são portáveis e podem ser combinadas 
em credenciais ou qualificações maiores. Baseiam-se 
na garantia da qualidade de acordo com as normas 
acordadas no setor ou área de atividade»

Fonte: Comissão Europeia (2020); definição usada no estudo do  
 Cedefop.

Estes desenvolvimentos mostram que a natureza, 
o formato e a finalidade das microcredenciais estão a 
mudar. Em apoio ao exercício de consulta da Comis-
são, o Cedefop realizou um estudo abrangente sobre 
microcredenciais (1), que analisou as suas caracte-
rísticas, a forma como são concebidas, atribuídas e 
reconhecidas, a razão por que são solicitadas, como 
estão a ser utilizadas e quais são as suas vantagens 
e limitações. As conclusões do Cedefop foram igual-
mente tidas em conta no documento de trabalho que 
acompanhou a proposta de Recomendação do Con-
selho. Esta nota informativa apresenta os resultados 
provisórios do estudo.

MICROCREDENCIAIS: 
A REALIDADE DOS FACTOS
Os países europeus procuram as melhores formas 
de operacionalizar as microcredenciais sob a forma 
de resultados da aprendizagem documentados obti-
dos no quadro de uma experiência de aprendizagem 

(¹) A publicar em breve, 2022. O estudo incluiu, entre outros, in-
quéritos às partes interessadas.

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/7a939850-6c18-11eb-aeb5-01aa75ed71a1
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/7a939850-6c18-11eb-aeb5-01aa75ed71a1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52021DC0770
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52021DC0770
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52021DC0770
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:52021DC0770
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=pt&catId=89&furtherNews=yes&newsId=9723
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=pt&catId=89&furtherNews=yes&newsId=9723
https://www.cedefop.europa.eu/en/news/cedefop-surveys-vet-stakeholders-microcredentials
https://www.cedefop.europa.eu/en/news/cedefop-surveys-vet-stakeholders-microcredentials
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curta e de qualidade controlada. A modularização 
dos programas de EFP é um dos fatores que defi-
nem o cenário para a sua utilização mais alargada.

Alguns países, como a Polónia, a Eslovénia e a 
Finlândia, criaram grupos de consulta em matéria de 
microcredenciais. Nos Países Baixos e na Noruega, 
a consulta da Comissão em 2021 inspirou discus-
sões sobre a forma de integrar as microcredenciais 
nos sistemas formais de EFP. Na Suécia, o Instituto 
Nacional de Investigação, a Agência Nacional para o 
EFP Superior e a Agência para os Serviços Digitais 
do serviço público de emprego, JobTech Develop-
ment, prosseguiram as discussões sobre a descri-
ção, a garantia de qualidade, o reconhecimento, a 
acumulação e a portabilidade das microcredenciais 
com uma série de partes interessadas.

Em Espanha, uma nova lei considera várias mi-
crocredenciais como fazendo parte de programas de 
EFP formais. O Ministério da Educação da Estónia 
lançou um processo regulamentar que altera a sua 
Lei da Educação de Adultos para definir o conteúdo, 
a prestação, a qualidade e a duração da aprendiza-
gem conducente à atribuição de microcredenciais. A 
nova Lei da Educação de Adultos da Croácia, adota-
da em dezembro de 2021, introduziu as «microqua-
lificações» na educação formal de adultos. Os pro-
gramas de formação de curta duração, incluindo a 
formação de desenvolvimento profissional e outros 
cursos de EFP, passarão a ter unidades de resulta-
dos de aprendizagem que serão incluídas no Quadro 
Nacional de Qualificações (QNQ) da Croácia, o que 
permitirá a esses programas conduzir a qualificações 
parciais ou completas.

A Irlanda incluiu cursos curtos e certificados na 
seu QNC desde a sua criação em 2003. Muitos ato-
res do mercado de trabalho, como o setor das TIC, 
consideram que as microcredenciais desempenham 
um papel crucial no panorama nacional de educação 
e formação. Inicialmente atribuídas por faculdades e 
universidades (nível 6 do QNQ), as microcredenciais 
também se alargaram ao EFP. Por exemplo, os ba-
dges e outras microcredenciais gozam de crescen-
te popularidade no setor alimentar. Atribuídas por 
cursos curtos que cumprem critérios controlados, 
oferecem aos empregados atribuições tangíveis e 
práticas que podem ser verificadas em linha e que 
têm um valor mais elevado do que os certificados 
de frequência. Em 2021, a Autoridade de Qualifica-
ções Irlandesa introduziu uma definição operacional, 
segundo a qual «uma microcredencial é uma qualifi-
cação que atesta um pequeno volume de aprendiza-
gem altamente específica».

Em França, apesar da ausência de uma definição 
oficial, as microcredenciais são amplamente aceites 

na prática e são vistas de forma positiva. Desde a lei 
de 2018 sobre a liberdade de escolher o seu futuro 
profissional, o mercado da formação foi largamen-
te liberalizado, com um forte aumento do número 
de qualificações de EFP, incluindo microcredenciais 
emitidas por organismos privados.

Na Alemanha, os programas Jobstarter, imple-
mentados pelo Ministério Federal da Educação e 
Investigação, ajudaram a iniciar programas curtos 
de EFP, orientados essencialmente para jovens com 
poucas qualificações. Nos últimos anos, o merca-
do de formação modular, das qualificações parciais 
e dos complementos de qualificação conheceu um 
crescimento rápido.

A recente revisão da política de EFP neerlande-
sa (2017-21) deu prioridade à flexibilização dos pro-
gramas educativos para adultos a fim de encorajar a 
aprendizagem ao longo da vida. Desde 2017, é pos-
sível nos Países Baixos emitir microcredenciais em 
linha chamadas edubadges. As organizações podem 
emitir, criar e editar microcredenciais e os aprenden-
tes podem registá-las e partilhá-las com empregado-
res ou prestadores de serviços de educação. As par-
tes externas podem verificar e autenticar os badges. 
A plataforma contém atualmente cerca de 800 clas-
ses de bages diferentes que cobrem todos os níveis 
de ensino e vários setores do mercado de trabalho. 
Hoje em dia, as microcredenciais são valorizadas 
como um instrumento para fazer face à escassez de 
trabalhadores qualificados, para integrar refugiados 
e para satisfazer a procura de novas competências 
digitais.

IMPORTÂNCIA CRESCENTE
O estudo do Cedefop identifica vários fatores que 
contribuem para o aumento da procura e da utiliza-
ção de diferentes tipos de microcredenciais. A quar-
ta revolução industrial, caracterizada pela emergên-
cia de tecnologias avançadas como a inteligência 
artificial, a nanotecnologia e a Internet das coisas, 
aumentou a necessidade de requalificação e aper-
feiçoamento profissional contínuos. As pessoas pre-
cisam de aprender a utilizar novas tecnologias não 
só nos empregos existentes, mas também em no-
vos setores e em novos empregos e especializações 
criados pelo progresso  tecnológico. As microcre-
denciais podem certificar a aprendizagem em áreas 
onde as qualificações formais são limitadas ou ainda 
não existem. É por isso que desempenham um papel 
importante na educação de adultos.

As microcredenciais são emitidas por prestado-
res de serviços públicos e privados, como as gran-
des empresas e as plataformas de aprendizagem 
em linha. Muitos setores que fornecem programas 

https://www.ri.se/en
https://www.ri.se/en
https://www.government.se/government-agencies/swedish-national-agency-for-higher-vocational-education-myndigheten-for-yrkeshogskolan/
https://www.government.se/government-agencies/swedish-national-agency-for-higher-vocational-education-myndigheten-for-yrkeshogskolan/
https://jobtechdev.se/en
https://jobtechdev.se/en
https://jobtechdev.se/en
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2022-5139
https://www.riigiteataja.ee/en/eli/ee/526082014004/consolide/current
https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/eurydice/content/national-reforms-vocational-education-and-training-and-adult-learning-11_en
https://www.qqi.ie/
https://www.qqi.ie/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037367660/2022-04-29/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037367660/2022-04-29/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037367660/2022-04-29/
https://www.bmbf.de/bmbf/de/home/home_node.html
https://www.bmbf.de/bmbf/de/home/home_node.html
https://edubadges.nl/login
https://www.weforum.org/focus/fourth-industrial-revolution
https://www.weforum.org/focus/fourth-industrial-revolution
https://www.cedefop.europa.eu/en/publications/5581
https://www.cedefop.europa.eu/en/publications/5581
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e qualificações genéricos também oferecem micro-
credenciais, seja na indústria transformadora (enge-
nharia e TIC, por exemplo) ou nos serviços (saúde e 
direito, entre outros).

Além disso, o ensino e a aprendizagem estão 
agora menos sujeitas a limitações de tempo e de es-
paço. A procura de aprendizagem digital e individua-
lizada, que tem vindo a aumentar há vários anos, foi 
acelerada pela pandemia. Os resultados de estudos 
preliminares sugerem que as microcredenciais per-
mitem aos adultos fazer progressos ou mudanças na 
carreira, permitindo-lhes combinar a aprendizagem 
com outras obrigações de forma flexível. As micro-
certificações podem ser disponibilizadas rapidamen-
te, em vários formatos, incluindo em linha, através 
de aprendizagem mista, em salas de aula ou através 
de programas de aprendizagem. Esta flexibilidade 
pode tornar mais fácil e mais barata a validação e 
o reconhecimento das competências que os adultos 
tenham adquirido informalmente. As microcreden-
ciais podem melhorar a empregabilidade e  respon-
der rapidamente às necessidades e deficiências em 
matéria de competências, assim como encorajar a 
aprendizagem ao longo da vida. As empresas que as 
utilizam em ambientes propícios à aprendizagem es-
tão bem posicionadas para contratar e reter capital 
humano valioso.

No entanto, subsiste um grande número de ques-
tões. Como poderá a abordagem modular às micro-
credenciais articular-se com uma compreensão mais 
holística da educação e formação? Existe o risco 
de sobrerregulamentação do mercado da educação 
contínua? Qual poderia ser o denominador comum 
entre as microcredenciais emitidas pela formação 
geral, profissional, superior e contínua? Como irão 
evoluir os padrões de financiamento, acreditação, 
certificação e reconhecimento? Qual é o papel dos 
parceiros sociais? O trabalho do Cedefop mostra 
que as microcredenciais são atribuídas por uma di-
versidade de partes interessadas que operam em di-
ferentes contextos institucionais. Em muitos casos, 
são oferecidas por prestadores locais ou regionais. 
São também cada vez mais vistas como blocos de 
construção independentes nas estratégias de com-
petências nacionais e internacionais, respondendo 
às necessidades de aperfeiçoamento profissional 
e requalificação decorrentes das exigências de um 
mercado de trabalho em rápida mudança, da digi-
talização e do envelhecimento da população. Uma 
vez que grande parte da aprendizagem conducente 
às microcredenciais está no setor privado e é finan-
ciada por empregadores e indivíduos, os aprenden-
tes desfavorecidos e marginais podem nem sempre 
conseguir financiá-la.

ACUMULAÇÃO DE 
MICROCREDENCIAIS
As microcredenciais permitem às pessoas acumula-
rem diferentes competências que podem ser docu-
mentadas e reconhecidas por prestadores de ensino 
e formação, empregadores, setores e entre países.

Em Espanha, as microcredenciais podem ser 
acumuladas e conduzir a um certificado formal de 
EFP, ao abrigo da nova Lei Orgânica para o Ordena-
mento e a Integração do EFP. A nova lei da Letónia 
também permite a acumulação de microcredenciais, 
tendo em vista uma qualificação completa ou para 
serem utilizadas como qualificações autónomas. 
Na Dinamarca, os cursos de formação do mercado 
de trabalho oferecem vários cursos de aperfeiçoa-
mento profissional e requalificação. Estes estão bem 
desenvolvidos e reconhecidos e podem constituir a 
base para iniciativas que utilizem microcredenciais.

Por enquanto, não existe uma abordagem euro-
peia comum às microcredenciais e à modularização 
dos programas de EFP. Contudo, as microcreden-
ciais têm potencial para complementar os sistemas 
formais de educação e formação, que são por ve-
zes considerados demasiado lentos para responder 
às rápidas mudanças no mercado de trabalho. As 
potenciais vantagens das microcredenciais, nomea-
damente a possibilidade de as acumular, podem ser 
particularmente valiosas para a transição da UE para 
uma economia ecológica e digital e para as novas 
necessidades de competências que está a criar em 
todos os setores e qualificações tradicionais.

No entanto, subsistem preocupações. A procura 
de microcredenciais levou a uma proliferação de cer-
tificados não regulamentados cujo valor não é cla-
ro. A falta de transparência torna difícil às pessoas 
tomarem decisões informadas sobre programas de 
aprendizagem curtos, sobretudo quando é incerto 
quem garante a qualidade e o reconhecimento dos 
resultados da aprendizagem.

As organizações privadas podem confiar nas 
suas próprias práticas para reconhecer conhecimen-
tos, aptidões e competências, ou utilizar normas do 
mercado de trabalho diferentes das utilizadas nos 
programas de aprendizagem formal. Nem todas as 
microcredenciais são compatíveis com os QNQ e 
nem todos os QNQ estão abertos a qualificações 
não formais e do setor privado. Sem a adoção de 
critérios de qualidade e acreditação homogéneos 
pelas autoridades formais de educação e formação, 
o reconhecimento de microcredenciais e a sua acu-
mulação para uma qualificação formal completa con-
tinuam a ser problemáticos.

Cerca de 88 % dos prestadores de EFP que res-
ponderam ao estudo do Cedefop confirmam que 

https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2022-5139
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2022-5139
https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/eurydice/content/ongoing-reforms-and-policy-developments-34_en
https://www.finduddannelse.dk/soeg/amu-kurser?gclid=EAIaIQobChMI7pnrjvPC9wIVWBkGAB198A49EAAYAiAAEgJM-fD_BwE
https://www.finduddannelse.dk/soeg/amu-kurser?gclid=EAIaIQobChMI7pnrjvPC9wIVWBkGAB198A49EAAYAiAAEgJM-fD_BwE


pelo menos uma parte das microcredenciais que 
oferecem podem ser acumuladas e combinadas 
com outras credenciais e qualificações. No entanto, 
a acumulação de microcredenciais atribuídas fora 
do ensino e da formação formais está muitas vezes 
limitada a um prestador de serviços. Contudo, em 
alguns países, como a Irlanda, as microcredenciais 
conhecidas como «certificações de fornecedor» têm 
um elevado valor de mercado para entrar ou progre-
dir em profissões no setor das TIC. O estudo do Ce-
defop mostra, contudo, que para que os utilizadores 
possam acumular ou combinar certificações tendo 
em vista uma qualificação completa, as microcre-
denciais têm de ser acreditadas pelas autoridades 
responsáveis pela educação e formação formais e 
devem satisfazer critérios de qualidade verificados.

FIGURA 1. PONTOS FORTES E PONTOS FRACOS DAS 

MICROCREDENCIAIS

Fonte: Cedefop.
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UMA NOVA FORMA DE 
RECONHECIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS?
O desafio que se coloca neste momento é o de 
melhorar e alargar o oferta de microcredenciais. A 
oferta pública abrenge principalmente qualificações 
que dão acesso ao mercado de trabalho que estão 
integradas nos QNQ e oferecem oportunidades de 
aperfeiçoamento profissional e requalificação. O 
EFP privado, por outro lado, compreende numero-
sas credenciais, muitas fora dos QNQ, obtidas em 
instituições de ensino ou ou de outro tipo, através da 
participação em atividades de aprendizagem curtas 
com normas, avaliação e reconhecimento variáveis 
conforme os setores de atividade e as profissões. 
Os setores público e privado estão a convergir cada 
vez mais, conforme mostra o estudo do Cedefop. 
Os programas tradicionais de EFP conducentes a 
qualificações específicas reconhecidas tornaram-se 
cada vez mais modulares, consistindo em unidades 
de aprendizagem mais pequenas que se baseiam 
nos resultados da aprendizagem e no respeito de 
normas setoriais. Para alguns, a modularização dos 
programas de EFP formal reflete os mesmos objeti-
vos das microcredenciais, nomeadamente um maior 
alinhamento entre o EFP e o mercado de trabalho. 
Outro, pelo contrário, considrem que em vez de des-
construir as qualificações parciais para melhorar a 
oferta pública de EFP existente, as atividades de 
aprendizagem conducentes a microcredenciais de-
vem ser concebidas de forma independente e autó-
noma. Defendem que as microcredenciais deveriam 
complementar os sistemas de qualificações e não 
ser absorvidas por eles.

Um exemplo é o Groupe Orange, fornecedor fran-
cês de serviços digitais, que oferece cursos em linha 
sobre temas relacionados com responsabilidade so-
cial e tecnologia, tal como o apoio a uma economia 
sustentável, a igualdade digital, a inteligência artifi-
cial e a cibersegurança. A startup social alemã Kiron 
Open Higher Education oferece cursos em linha para 
refugiados em todo o mundo utilizando os MOOC 
e recursos educativos abertos, com o objetivo de 
possibilitar a sua entrada a no mercado de trabalho, 
numa universidade ou no sistema de EFP.

As qualificações e credenciais do setor privado 
estão também a ser integradas na oferta pública. Por 
exemplo, as certificações de fornecedores, algumas 
das quais permitiram estabelecer níveis de compe-
tências específicas ao setor, por exemplo em TIC, 
estão a ser integradas nas qualificações profissionais 
e universitárias. Contudo, subsistem dúvidas sobre 
que normas e certificados devem fazer parte dos 
programas formais de educação e formação.

PONTOS FORTES

As microcredenciais respondem à evolução das 
necessidades do mercado de trabalho,

promovem a aprendizagem ao longo da vida,

ajudam no aperfeiçoamento profissional e na requalificação,

permitem aos aprendentes a construção e validação 
de competências profissionais 

(aprendizagem não formal e informal),

oferecem oportunidades para uma melhor compreensão e 
cooperação entre os fornecedores de serviços de 

educação e os empregadores,

têm o potencial de proporcionar acesso à educação 
a uma maior variedade de aprendentes

proporcionam percursos de aprendizagem flexíveis.

PONTOS FRACOS

As microcredenciais são fonte de incerteza para as partes 
interessadas quanto às vantagens que oferecem,

confundem os utilizadores devido à 
sua complexidade e variedade,

carecem de transparência quanto a quem garante 
a sua qualidade,

apresentam desafios relativamente ao seu reconhecimento,

muitas vezes, não chegam aos grupos mais vulneráveis ou 
desfavorecidos de aprendentes.

proliferaram de formas não regulamentadas,
confundem os utilizadores devido à sua 

complexidade e variedade,

https://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=pt&catId=89&furtherNews=yes&newsId=9723
https://www.orange.com/en
https://kiron.ngo/en/
https://kiron.ngo/en/
https://www.oercommons.org/
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O reconhecimento de certificações setoriais e 
profissionais no quadro de programas de educação 
e formação prevê uma cooperação mais estreita 
entre o meio académico e o mercado de trabalho, 
por exemplo, mantendo os conteúdos programáti-
cos atualizados e tornando-os mais adequados às 
necessidades individuais e dos empregadores. Esta 
cooperação reforçada pode criar novas relações en-
tre os concetores e os prestadores de atividades de 
aprendizagem, os organismos de certificação e as 
autoridades competentes em matéria de qualifica-
ções. A Finlândia ilustra bem esta nova relação com 
o seu passaporte de higiene. Esta microcredencial 
que faz agora parte do sistema educativo do país, 
foi concebida para promover a segurança alimentar, 
obrigando os trabalhadores da indústria alimentar a 
provar os seus conhecimentos sobre as regras bá-
sicas de segurança alimentar. É regulamentada pela 
Autoridade Alimentar Finlandesa, que autoriza dife-
rentes organizações a ministrar formação e exames 
e a emitir o passaporte.

As discussões continuam e as opiniões divergem, 
mas, de um modo geral, as microcredenciais não são 
vistas como uma ameaça que possa levar à substitui-
ção das qualificações formais. Os diplomas formais 
são cada vez mais destinados aos jovens antes ou 
no início das suas carreiras, enquanto as microcerti-
ficações se destinam sobretudo a adultos qualifica-
dos ou com experiência profissional, ou ambos. As 
microcredenciais são geralmente vistas como com-
plementares aos sistemas tradicionais de educação 

e formação, reforçando a sua capacidade de respon-
der às rápidas mudanças nos mercados de trabalho 
europeus. Neste momento, ainda não foi encontrada 
a melhor forma de fazer funcionar em conjunto os 
sistemas formais e as microcredenciais.

A portabilidade e transferibilidade das microcre-
denciais, o seu valor corrente e de troca, dependem 
em grande medida da sua visibilidade e do valor 
percecionado. A existência de uma linguagem euro-
peia comum que clarifique o seu valor de troca para 
aprendentes, instituições de ensino e empregadores 
ajudaria a promover a sua utilização e aceitação. Ao 
mesmo tempo, é importante não pôr em risco a sua 
flexibilidade e capacidade de adaptação às neces-
sidades do mercado de trabalho com uma norma-
lização rígida. Ao responder ao inquérito do Cede-
fop, os representantes de organizações patronais na 
Alemanha colocaram a questão de forma clara, ao 
dizer que «as microcredenciais são provas de expe-
riências práticas, flexíveis, a pedido, e de aprendi-
zagem curta. É isto que as torna tão atraentes. As 
normas europeias comuns devem imperativamente 
preservar esta atratividade e não limitar as microcer-
tificações com sobrerregulamentação e formalização 
excessiva. É fundamental, portanto, encontrar um 
equilíbrio adequado entre a promoção da confiança 
e da transparência, no quadro de uma abordagem 
comum, sem comprometer a flexibilidade das micro-
credenciais». A próxima recomendação do Conselho 
pode ser um passo importante nesta direção.
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https://hygieniapassi.fi/?utm_term=hygieniapassi&utm_campaign=HP+yleinen&utm_source=adwords&utm_medium=ppc&hsa_acc=4448263089&hsa_cam=969983488&hsa_grp=56653074908&hsa_ad=229912375874&hsa_src=g&hsa_tgt=kwd-299558669998&hsa_kw=hygieniapassi&hsa_mt=b&hsa_net=adwords&hsa_ver=3&gclid=EAIaIQobChMIytzmu-bH9wIVFtZ3Ch1j5Q07EAAYASAAEgLeuvD_BwE
https://www.ruokavirasto.fi/en/private-persons/hygiene-passport/#:~:text=Those%20who%20work%20in%20the,developed%20to%20promote%20food%20safety.&text=handle%20unpackaged%20easily%20perishable%20foodstuffs.
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